
 
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
Parecer DJ nº dB,[2020

Assunto: Projeto de Lei nº 107/20 — Autoria Prefeito Orestes Previtale

Junior — “Dispõe sobre autorização para a abertura de crédito adicional

suplementar, até o valor de R$ 100.000,00 no Instituto de Previdência

Social dos Servidores Municipaisde Valinhos — VALIPREV”

À Comissão de Justiça e Redação

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que

“Dispõe sobre autorização para a abertura de crédito adicional

suplementar, até o valor de R$ 100.000,00 no Instituto de Previdência

Social dos Servidores Municipais de Valinhos — VALIPREV” de autoria do

Prefeito Orestes Previtale Junior solicitado pela Comissão de Justiça e

 
Redação.

Da exposição de motivos consta expressamente sua

justificativa:

“Esta propositura, oriunda do Ofício nº 049/2020-VALIPREV,

juntada ao processo administrativo nº 11.061/2019-PMV, visa

obter autorização para abertura de crédito adicional

suplementar, até o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais),

sendo destinados para Compensações Previdenciárias

RPPS/RGPS.”

Desta feita, considerando os aspectos constitucionais, passo a

análise técnica do projeto em epígrafe solicitado. (ACP
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À competência para legislar referente à matéria é privativa do

Prefeito segundo previsão da Lei Orgânica em simetria com as disposições das

Constituições Federal e Estadual de São Paulo:

“Artigo 48 - Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos

projetos de lei que disponham sobre:

(..)

IV - abertura de créditosadicionais.”

A Lei Orgânica consignou expressamente que a matéria deve

ser submetida à apreciação da Câmara:

“Artigo 8º - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas

as determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a

legislação Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle extemo,

a administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em

que o Município detenha a maioria do capital social com direito a

voto, especialmente:

(...)

H - votar o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias, O

orçamento anual e autorizara abertura de créditosadicionais;”

A denominada Lei Orçamentária Anual, Lei nº 5958/19 que

“estima a receita e fixa a despesa no Município para o exercício 2020” fixou o

percentual de créditos adicionais suplementares:

“Art. 4º. É o Poder Executivo, autorizado, nos termos da Constituição

Federal, da Lei ComplementarNº 101, de 04 de maio de 2000 e da

Lei de Diretrizes Orçamentáriasa:

(ACP)r 
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f. realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos

termos da legislaçãoem vigor;

fl. abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 10% (dez

por cento) do total do orçamento da despesa, nos termos da

legislação vigente;

(...)

$ 1º - não onerarão o limite previsto no inciso ll, os créditos adicionais

suplementaresdestinadosa:

a) suprir insuficiência nas dotaçõesrelativasa precatóriosjudiciais;

b) suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas ao

serviço da dívida;

c) suprir insuficiência nas dotações de pessoal, inativos e

pensionistas, e seus reflexos;

d) realização de abertura de créditos adicionais suplementares

provenientes do superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial

do exercício anterior, respeitando-se as respectivas fontes de

recursos e códigos de aplicação.

$2º-A abertura de créditos adicionais suplementares de que trata

este artigo fica condicionada à existência de recursos que atendam à

suplementação, nos termos do artigo 43, da Lei Federal Nº 4320, de

17 de março de 1964.” (grifei)

A proposição visa a abertura de crédito adicional suplementar

de recursos nas seguintes classificações funcionais programáticas: 
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; UNIDADE EXECUTORA
04.01.00 VALIPREV

FUNÇÃO SUBFUNÇÃO
09 PREVIDÊNCIA 272 PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO

PROGRAMA
0400 PREVIDÊNCIA o:o — ANÇÃO o

2400 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA VALIPREV E
REAPARELHAMENTO DOS SERVIÇOS   

 

Os recursos são provenientes de anulações das mesmas

dotações orçamentárias, alterando-se a somente a natureza das despesas de

3190.01.00 (aposentadorias e reformas) para 3390.93.98 (compensações

previdenciárias RPPS/RGPS).

Os significados dos itens acima foram estabelecidos

expressamente na Lei Municipal nº 5869/2019 que “Dispõe sobre as Diretrizes

Orçamentárias relativas ao exercício de 2020”.

“Art. 9º. Para efeito desta Lei, entende-sepor:

1 - Órgão: o maior nível da classificação institucional, que tem por

finalidade agrupar unidadesorçamentárias;

H - Unidade orçamentária: nível intermediário da classificação

institucional, que tem por finalidade agrupar áreas da administração

pública municipal, além das unidades executoras;

HI - Unidade executora: o menor nível da classificação institucional,

ficando facultada a sua utilização;

!V - Programa: instrumento de organização da ação governamental

que visa à concretização dos objetivos pretendidos pela

administração;

(ACP)
+
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V - Ações: conjunto de procedimentos e trabalhos voltados ao

desenvolvimento dos programas governamentais, podendo ser

subdivididos em:

a) projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de

um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no

tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão

ou o aperfeiçoamentoda ação governamental;

b) atividade: instrumentode programaçãopara alcançar o objetivo de

um programa, envolvendoum conjunto de operaçõesque se realizam

de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto

necessárioà manutenção da ação de governo;

c) operações especiais: despesas que não contribuem para a

manutenção das ações de governo, das quais não resulta um

produto, e não geram contraprestaçãodireta sob a forma de bens ou

serviços.”

A Lei nº 4.320/64 trata da classificação da despesa por

categoria econômica e elementos, os itens da discriminaçãoda despesa serão

identificados por números de código decimal, na forma da Portaria

Interministerial STN/SOF nº 163, de 2001. O conjunto de informações que

formam o código é a classificação por natureza da despesa e informa a

categoria econômica da despesa, o grupo a que ela pertence, a modalidade de

aplicação e o elemento. Na base de dados do sistema de orçamento, o campo

que se refere à natureza da despesa contém um código composto por oito

algarismos, sendo que o 1º dígito representa a categoria econômica, o 2º grupo

de natureza da despesa, o 3º e o 4º dígitos representam a modalidade de

aplicação, o 5º e o 6º o elemento de despesa e o 7º e o 8º dígitos representam

o desdobramentofacultativo do elemento de despesa (sub elemento).

(ACP)
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À conceituação de crédito adicional suplementar, por sua vez,

encontramos na Lei Federal nº 4.320/64 que “estatui Normas Gerais de Direito

Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União,

dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal”:

“Art 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não

computadasou insuficientementedotadas na Lei de Orçamento.”

“Art. 41. Os créditos adicionais classificam-seem:

(...)

!- suplementares, os destinadosa reforçode dotação orçamentária;

“Art. 43. A abertura dos créditos suplementarese especiais depende

da existência de recursos disponíveispara ocorrer a despesa e será

precedida de exposição justificativa.

$ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não

comprometidos:

|! — o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do

exercício anterior;

f!— os provenientesde excesso de arrecadação;

ll — os resultantes de anulação parcial ou total de dotações

orçamentáriasou de créditos adicionais, autorizadosem Lei;

V— o produto de operações de credito autorizadas, em forma que

juridicamente possibilite ao poder executivo realizá-las.

$ 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o

ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os

(ACP)
+
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saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de credito

a eles vinculadas.

8 3º Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste

artigo, o saldo positivo das diferençasacumuladasmês a mês entre a

arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a

tendência do exercício.”

“Art. 45. Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercício

financeiro em que forem abertos, salvo expressa disposição legal em

contrário, quanto aos especiais e extraordinários.”

“Art. 46. O ato que abrir crédito adicional indicará a importância, a

espécie do mesmo e a classificação da despesa, até onde for

possível.”

Posteriormente à Lei nº 4.320/64, a Constituição Estadual de

São Paulo, em simetria com a Constituição Federal, estabeleceu

expressamente:

Constituição do Estado de São Paulo

“Artigo 176 - São vedados:

(...)

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia

autorização legislativa e sem indicação dos recursos

correspondentes;”

Constituição Federal

“Art. 167. São vedados:

(ACP)1
+
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(..)

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia

autorização legislativa e sem indicação dos recursos

correspondentes,”

Outrossim, a compensação financeira previdenciária foi

positivada por meio da Lei Federal nº 9796/99 que “dispõe sobre a

compensação financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e os

regimes de previdência dos servidores da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios, nos casos de contagem recíproca de tempo de

contribuiçãopara efeito de aposentadoria, e dá outras providências”.

“Art. 1ºA compensação financeira entre o Regime Geral de

Previdência Social e os regimes próprios de previdência social dos

servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, na hipótese de contagem recíproca de tempos de

contribuição, obedecerá às disposiçõesdesta Lei.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se:

! - regime de origem: o regime previdenciário ao qual o segurado ou

servidorpúblico esteve vinculado sem que dele receba aposentadoria

ou tenha geradopensãopara seus dependentes;

H - regime instituidor: o regime previdenciário responsável pela

concessão e pagamento de benefício de aposentadoria ou pensão

dela decorrente a segurado ou servidor público ou a seus

dependentes com cômputo de tempo de contribuição no âmbito do

regime de origem.

(ACP) 
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$ 1º Os regimes próprios de previdência de servidores da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios só serão considerados

regimes de origem quando o Regime Geral de Previdência Social for

o regime instituidor.

$ 2º Na hipótese de o regime próprio de previdência de servidor

público não possuir personalidade jurídica própria, atribuem-se ao

respectivoente federadoas obrigaçõese direitosprevistos nesta Lei.

Art. 20 Regime Geral de Previdência Social, como regime

instituidor, tem direito de receber de cada regime de origem

compensaçãofinanceira, observadoo dispostoneste artigo.

$ 1º O Regime Geral de Previdência Social deve apresentar a cada

regime de origem os seguintes dados referentes a cada benefício

concedido com cômputo de tempo de contribuiçãono âmbito daquele

regime de origem:

| - identificação do segurado e, se for o caso, de seu dependente;

!!- a renda mensal inicial e a data de início do benefício;

HH - o percentual do tempo de serviço total do segurado

correspondenteao tempo de contribuição no âmbito daquele regime

de origem.

S 2 Cada regime de origem deve pagar ao Regime Gera! de

Previdência Social, para cada mês de competência do benefício, o

valor resultante da multiplicação da renda mensal do benefício pelo

percentual obtido na forma do inciso Ill do parágrafo anterior.

$ 3º A compensaçãofinanceira referente a cada beneficio não poderá

exceder o resultado da multiplicação do percentual obtido na forma

(ACP)
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do inciso lll do 8 1º deste artigo pela renda mensal do maior benefício

da mesma espécie pago diretamentepelo regime de origem.

$ 4º Para fins do disposto no parágrafo anterior, o regime de origem

deve informar ao Regime Geral de Previdência Social, na forma do

regulamento, a maior renda mensal de cada espécie de benefíciopor

ele pago diretamente.

8 50 valor de que trata o 8 2 deste artigo será reajustado nas

mesmas datas e pelos mesmos índices de reajustamento do

benefício pela Previdência Social, devendo o Regime Geral de

Previdência Social comunicar a cada regime de origem o total por ele

devido em cada mês como compensaçãofinanceira.

$ 6º Aplica-se o disposto neste artigo aos periodos de contribuição

utilizados para fins de concessão de aposentadoria pelo INSS em

decorrência de acordos internacionais.

(.)

Art. 8-A. A compensação financeira entre os regimes próprios de

previdência social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, na hipótese de contagem recíproca de tempos de

contribuição, obedecerá, no que couber, às disposiçõesdesta Lei.

$ 1º O regulamentoestabelecerá as disposiçõesespecíficas a serem

observadasna compensação financeira entre os regimes próprios de

previdência social, inclusive no que se refere ao período de estoque e

às condiçõespara seu pagamento, admitido o parcelamento.

$ 2º O ente federativo que não aderir à compensação financeira com

os demais regimes próprios de previdência social ou inadimplir suas

obrigações terá suspenso o recebimento dos valores devidos pela

(no) 
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compensação com o regime geral de previdência social, na forma

estabelecida no regulamento.”

O respectivo regulamento da lei em comento foi editado pelo

Decreto nº 10.188 de 20 de dezembro de 2019 que “Regulamenta a Lei nº

9.796, de 5 de maio de 1999, para dispor sobre a compensação financeira

entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes próprios de

previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios, e entre os regimes próprios, na hipótese de

contagem recíproca de tempo de contribuição para efeito de aposentadoria, e

dá outras providências”:

“Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 9.796, de 5 de maio de

1999, para dispor sobre a compensação financeira entre o Regime

Geral de Previdência Social e os regimes próprios de previdência

social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito

Federale dos Municípios, e entre os regimespróprios, na hipótese de

contagem recíproca de tempo de contribuição para efeito de

aposentadoria.”

“Art. 25. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão

aderir à compensação financeira de que trata este Decreto até 31 de

dezembro de 2021, sob pena de incidirem as sanções de que trata

oart. 7º da Leinº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e a suspensão

do pagamentoda compensação financeira devida pelo RGPS.

Ar. 26. A União adotará as providências necessárias para que a

compensação financeira entre o RPPS da União e o RGPS seja

operacionalizada a partir de 2021.

Art. 27. Fica revogado o Decreto nº 3.112, de 6 de julho de 1999. (ace
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Art. 28. Este Decreto entra em vigor:

I- em 1º de janeiro de 2020, quanto ao art. 27 e aos demais

dispositivosaplicáveis à compensaçãofinanceira entre o RGPS e os

RPPS;

H - em 1º de janeiro de 2021, quanto aos dispositivos aplicáveis à

compensaçãofinanceira entre os RPPS; e

Hl - na data de sua publicação, quanto aos art. 18 ao art. 24.”

De tal sorte que ao tratar da matéria em conformidade com a

repartição de competências constitucionais, o projeto amolda-se aos preceitos

aplicáveis do ordenamentojurídico pátrio.

Por fim, no que tange à forma o projeto atende aos preceitos da

Lei Complementarnº 95/98.

Ante o exposto, sob o aspecto enfocado, a proposta reúne

condições técnicas de legalidade e constitucionalidade, visto que trata de

matéria de competência do Município e de iniciativa do Poder Executivo, quanto

ao mérito, manifestar-se-á o soberano Plenário.

É o parecer.

CMV, aos 09 de setembro de 2020.

haAline Cristine Padi
Procuradora OAB/SP nº 167.795

(ACP) 
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